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ANEXO Ill DO EDITAL - MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° - FUNDEB 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°2025.01.13.2 

oSICIP4, < 

1:2-S3
7 

R. L C - 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
HORIZONTE/ SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO/F.UNDEB, E DO OUTRO A 
,EWRE§A„ PARA 0 FIM QUE NELE SE 
DECLARA'. 

-,

0 município de Horizonte/CE, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE HORIZONTE, Estado do 
Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita'nq CNPJ N°4,23.555.196/0001-86 e CGF sob 
o N.° 06.920.288-5, com sede na Av. Presiderites‘ Castelo Branco, N° 5100, Centro, 
HORIZONTE/CE - CEP 62.880/ 000*,-atraverpa'SEdRET'ARI(k DE EDUCAÇÃO/FUNDEB, neste 
ato representado(a) pelo(a)., Sr.(a) . ... , , 4-,' 1,44, r\x-14 C.Ptk. N°   aqui 
denominado(a) de CONTRATANTE, d'i. de tfutrb. litlds4a mpresa  .*, estabelecida na  4 'A i"  ,. i scrita no "CNPJ/MF sob o n.° - 

‘. neIp, gtO represenfatia 'Aid( r(a).  
portador (a) do CPF n°  ' fr apena$ denominada CONTRATADA, firmam entre si O 
presente TERMO DE CONTRATO mediante as,pláysulas e amdições a seguir estabelecidas: 

' I . 
CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO: ILEGAL 

A •A''  !INN, i A 

1.1. 0 presente contrato efiContra'rse fur mentáfio 'Pei° proCesseladministrativo de Licitação, na 
modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔ ICA io)114do soblo n° 2025.01.13.2 em conformidade e 
com fundamento na Lei Federal N0'1*Ta4I2o2.1 de fnZ:al?iril de 2021 - Lei daslicitações Públicas 
c/c Decreto Municipal n° 450, de 28 dp tre-zerfibro de:2673'.-

• 
1.2. Vinculam estacontratação, independentemente qde transcriAd. 
a) 0 Projeto básico— PB; 
b) 0 Estudo "tecnibo Preliminar -:ETp; 
c) 0 Edital da Licita'çâo; 
d) A proposta de preços' do contratado; 
e) Eventilais anexos dos documentos supracitados; e 
f) Legislação Municipal regulampntadora - Decreto Municipal n° 45'0,"pe 28 de dezembro de 2023 e 
suas alterações. 

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO. 

2.1. Constitui objeto do presente a REFORMA E AMPLIAÇÃO DA EMEF FRANCISCO 
XAVIER DE FREITAS, LOCALIZADO NA RUA MANOEL LUIZ, N° 1352, BUENOS 
AIRES II, SEDE, DO MUNICÍPIO DE HORIZONTE/CE, referente a proposta adjudicada, tudo 
conforme especificações contidas no Projeto Básico e no Projeto de Engenharia constante do 
anexo I do Edital. 

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR 
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3.1. 0 valor global da presente avença é de R$ ( ), conforme proposta final do contratado. 
3.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
3.3. 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

CLAUSULA QUARTA - DO PAGAMENTO 

• 

• 

pagamento será —efefuido am* base nos quantitAlks e itens Afetivamente executados, 
limitados aqueles previstos no Orçamento DetalhaFloldp..proposta.y.09dora. 
4.2. Os pagamentos sderão efeluados em 'até 30 (TRINTA) DII após,lemissão da Nota Fiscal', 
mediante atesto da exec4âo dos serviços e o 'encaminhamento 'da' docilmentação necessária, 
observada todas as disposições paquadas, através de crectito na conta bancária do Contratado. 
4.3. A fatura relativa aos serviçgs'extrIthios, 4'6 vdrart'éta'apuradoatravés de medição, deverá 
ser apresentada à CONTRATANTE té o,59..,(tiuinto) di il do hités subsequente a realização dos 
serviços, para fins de confetti-10,p tOtação. 
4.3.1. A medição sera rAlizaqp poK mês„ conta)ios a‘ pajr dg inicio efetivo dos serviços. 
medição terá como base os\tserviçO ptgtivamente'realiia o ç concluídos satisfatoriamente no 
período, assim considerados aqueles' formalmente aprovados pla Fiscalização, dentro do prazo 
estipulado. 
4.3.2. A Fatura e Nota Fiscal dev rá ser emitida4em nomet a C NTRATANTE, com endereço na 
Av. Presidente Castelo Bracico, 5100, Centida HORIZO TE/ - CEP 62.880-000, CNPJ N°. 
23.555.196/0001-86 e CGF.sob o 06.9,2O.28-,5. ,(1
4.4. A documentação tratalla no Rim 4.2 qse inétrgOento s ráa,sguinte: 4

a) Nota Fiscal/fatura tliscrimQativa, em via única, d vidam nte atestada pelo gestor do „ 
contrato; "." 

b) Prova de‘Regularid4de relativa 115s- Itibtitb`SF_fferals4p.,é divida Ativa da Unido, inclusive 
em Tlação.q&contribpições socials; 

c) Provz de,Regylaridadkrelativa a,ral'enda-Ettaclual; 
d) Prova de Regularidade relativa a Fazenda Municipal; 
e) Prova de (3épularidade relativa„%ao EGTS;
f) Prova de R9glilaridade relativa edustlça do Trabalho; 
g) Anotação ou Registro de ResponsabilidO‘Técnica — ART/RRT de Execução assinada pelo 

responsável técnico do contratado. 
4.5. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstânEia q „ ,desaconselhe o pagamento, o 
CONTRATADO será cientificada, a fim de que tome provjdincias. 
4.6. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento, do CONTRATADO nos seguintes casos: 

a) quando o CONTRATADO deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo 
fixado; 

b) quando o CONTRATADO assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de 
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; 

c) inadimplência do CONTRATADO na execução dos serviços. 
4.7. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos morar 'os 
proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o pagamento 
data do efetivo pagamento, aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

Página 78 de 91 

Avenida Presidente Castel(' Branco, 5100, Centro, CEP - 62880-060 
CNPJ: 23.555.196/0001-86 

O PreffaiturocieHerizonte • Prefeiturcf_horlzonte. O www.horizerita.c..gov.lor 



e 

• 

PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
0 TRABALHO CONTINUA 

EM = Encargos Morat6rios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
VP = Valor da Parcela em atraso 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo pagamento 
I = fndice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I = (Tx /100) 
365 

IP41
0,„\ 

V-Sti L 

SETEMBRO/2024. 
• 5.2. Após o interregno de urn , rio, e independentemebte e petiido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, m'di nt a Aplicação, p—e16.,c6dcal hire, do índice INCC-DI, divulgado 
pela Fundação Getúlio Vargas— FG ou pela 'Variação 'do I AI divulgado pelo Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística - IBGE, e clusivameinté para as brigações iniciadas e concluidas após 
a ocorrência da anualidade. I 
5.3. Nos reajustes subsequé tes ao primeiro, ointerregno mleimo‘de um ano sera contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
5.4. No caso de atraso ou hão diN,(ulgação do(s) índice (s) d4 reajultamento, o contratante pagará 
ao contratadoia, importánbia caldylada pela últirn variag o conliecida, lickdarfd6 a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divTgado(s) o('s in ice efinifivo(s). 
5.4.1. Fica o Contratado obrigado a a eséntar riréfirdri écalculyt refereftte,ap reajustamento de Jiclk. ~sank preços do valprAma, nescente, serrikre eite ocorrer: 
5 u.5. Nas dériçôet .finais, o(;), indice(s) utilizado(s) para reaj stysera(ão), obrigatoriamente, o(s) 
definitivo(s). 00' 
5.6. Caso o(s) fridice(s) estabelec.49.(s) para reajustasen(o venhafm»,a- ser extinto(s) ou de 
qualquer forma nadridossa(m) mais serutiliz,ado(s1,-seraTão) adotado(4)étTsubstituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação enKo em vigor. 
5.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substitut9, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço go' alor remanescente, IS'or „cle termo aditivo. 
5.8. 0 reajuste sera realizado por apostilamento. 
5.9. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para justa'remuneração dos serviços, desde que 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do Art. 124, 
Inciso II, alínea "d" da Lei 14.133/21, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
5.9.1. 0 pedido de reequilfbrio deverá ser instruido com planilha demonstrativa dos aumentos 
custos originais, próprios e exclusivos da execução contratual e mediante negociação entr 
partes. 

Tx = IPCA (IBGE) 
4.8. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo 
contratante, estão incluidas todas as despesas necessárias 1a execução dos serviços, inclusive as 
relacionadas com materiais, equipamentos e mão-de-obra. 

CLAUSULA QUINTA - DO REAJUSTAMENTO, ATUALIZAÇÃO E%REFQUILÍBRIO 

5.1. Os preços inicialmente contratadds ão fixosLejrcedjustaveis,nofp`razo•de um ano contado da 
data do orçamento estimativo da licitação. 
5.1.1. 0 orçamento estimado péla AVilinittraôão banorfesrévas plahilhas referenciais TABELA 
SEINFRA 28.1 (DESONERADA),,, SINAPI SKE11BRO/202.4 (DESONERADA) e ORSE 
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5.9.2. Os pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro serão respondidos no 
prazo máximo de 01 (um) mês, observada a vigência contratual. 

CLAUSULA SEXTA — DO PRAZO DE VIGÊNCIA 

6.1. 0 presente Instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua 
assinatura e vigerá por 12 (DOZE) MESES, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
6.2. 0 prazo de vigência sera prorrogado, quango o objeto não for concluído no período firmado 
acima, ressalvadas as providdhcias. ca6lveis no caso de .culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. „ 
6.3. 0 prazo de execução ga‘obra e ,ou dos serviços-de engenhana será de 240 (Duzentos é 
quarenta) dias de acordo aorn,o cronograma físico-finânceiro 

CLAUSULA SÉTIMA — DOS moDEL9p.1) ExEcuçÃo,E GEST404CONTRATUAL 

'111= 1077 17 111.11e execúção e owfoirfTra de loine:Cimel'Irb705nfcgTne o caço, e o modelo de gestão 
contratual será aquele definido no Pr ',ojkto,Badico-dop:,6**dimeqo e naDecreto Municipal n° 450, 
de 28 de dezembro de 202eáESim ÍcoMo,) nas emais nefniatix70-municipais as quais disciplinam 
os prazos, condições de for'hecimentWonglusão, serveçõ , fojAas de recebimento do objeto e 
os demais elementos condizentes-a-pecução contra Lraj, 
7.2. A gestão e fiscalização do contratO caberá ao Ordehador'd4 Despesa competente ou a quem 
ele a designar com esta finalidade, devendo elesqxercer toda a sua plenitude tudo em atendimento 
e consonância ao que dispõef na Oi Federal h 4.133/202 de 0 de abril de 2021 e no Decreto 
Municipal n° 450, de 28 de dezeml?ro de 2023. , • 

CLAUSULA OITAVA - DAIDRIGEIVIDOORECURS0S 

8.1. As despesas decorrentes dlEtcantrata'çáo .-eorre o a cOnta de recursos especificos 
consignados no respectivo Orçaffeilto inerentes .$ECRETAR1A DE 
EDUCAÇÁ9/FUNDEB, na dqtação orçasTrTint-áriaa— abialnfocmada: 

ÓRGÃO UNIDADE 
OK. 

FUNCAO/SUBFUNÇÃO/PROGRAMA/P-A/N° DO_ 
PROJETO-ATIVIDADE 

ELEMENTO 
DE 

DESPESAS 
-FONTE 

. 

07 02 

..--
12,361 0013 1.028 — Construção, Ampliação e Reforma 
de Escolas de Ensino Fund6mental (Valo Jot9I:, Rsl 
2.501.426,94) 

4:4.90.51.00 
1540000000 

1542000000 

Valor Total: R$ 2.501.426,94 (Dols milhões qu'inhentos e um mil quatrocentosWvin't6 sets reais e noventa e quatro centavos)' 
Fonte de Recursos: FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA E 

VALORIZAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO/FUNDEB. 

8.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLAUSULA NONA - DA OBRIGAÇÃO DAS PARTES 

9.1. As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do inst 
convocatório, da Lei Federal n° 14.133/2021 de 1° de abril de 2021, do Decreto Municipal 
de 28 de dezembro de 2023 e da proposta adjudicada. 
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cabiveis. 
9.2.7. Não contratar, duránte a vigé-ricia' do Icdritfáto,-conj ge, co panheirolou parente 'em linha 
reta, colateral ou p9r afiniqade, até\ rrérceirb ARutdraingentelio contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos terms do artign8— ,paragrafoliNco; da Lei n° 14.133; de 2921; 
9.2.8. Quando ,'não for poisit`iel a verifiCação-da- regula1itia:06 no Siter9a, de Cadastro de 
Fornecedores - SICAF, o contratado deverá entregar 'ao s5,o( responstO pela fiscalização do 
contrato, até o dii-trinla do mês s'eguipte ao da presfação:4os'serviços', CkleOintes documentos: 

a) prova de regularidade relativa kSegwridade„Saca; 
b) certidão conjunterelatRia aos tributos fede(áis e à Divide Ativa d . União; 
c) certidões que comprovem a regulariade perante 4, Fàzena '11unicipal ou Distrital do 

domicilio ou sede do coritratadOr 
d) Certidão de Regularidade oo'F‘GT$ - CRE; e 
e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT; 

9.2.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento 0.§. obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributarias e as demais previstas em legislação 
especifica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante; 
9.2.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e qUatro) horas, qualquer ocorrêncie 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 
9.2.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por se 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.2. São obrigações do CONTRATADO, o dever de cumprir com todas as disposições constantes 
do Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 
9.2.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 
9.2.1.1. A indicação ou a manutenção do preposto. da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 
9.2.2. Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscál 00 „potato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecirnanto ou informação or eles solicitados; 
9.2.3. Alocar os empregados necess rios ao parfeitorcumkrimento da cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhabimento adequ dds, forne6ridc2,os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, cltiajiTdade e tecripidgia deverão atender as 
recomendações de boa técnica e a legislação de rieddpcia 
9.2.4. Reparar, corrigir, remover'retVl rair otu,gtbllittiirla-suas expensas, no total ou em parte; 
no prazo fixado pelo fiscal gercontrato, os serviços rq pti t j ai?,v verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da pxe t.tokiotp:14 materie ettiregados,\ 

r k 9.2.5. Responsabilizar-se peloszvictos'ardahosdec94nt'es d ex96uçã0 do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Cona‘umidoviLit:ri° 8.078, d' 1,960 , berp como por todo e qualquer dano 
causado a Administração ou lerceirosr, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contfatual pelc"CAontratantkt quelicará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da sarantia, caso éxiOida no edital, o Nalor correspondente aos danos 
sofridos; e 
9.2.6. Efetuar comunicaçãio ao Contratante, asirn que )iver „ lencia da impossibilidade de 
realização ou finalização do serviço no pr'azo estabe! cido, ilara acigição de ações de contingência , 

'I i 

Pagina 81 de 91 

Avenida Presidente Castelo Bronco, 5100, Centro, CEP - 62880-060 
ON P.J: 23.555.196/0001-86 

O PrefolturcedeHorlzonte 12, Prefeituro_horlzento O www.horlzonte.c..gov.br 



PREFEITURA DE 

HORIZONTE 
0 TRABALHO CONTINUA 

• 

9.2.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
9.2.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 
9.2.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância as normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.2.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contrapnte„ Ora análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos ee.cutivq, qüe fujam 'às',espe'8,ificações„do memorial descritivo ou , 
instrumento congênere. 
9.2.16. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do mehori de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maioresisfe quatdrid anos, nem óermitIfkiitilização do trabalho do 
menor de dezoito ahos em trabalho n9fuclio, perigOsp,Ou'insalubre;, 
9.2.17. Manter durante toda a vigânóia do contrato; en compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidar bara habilitganTlicitação; 
9.2.18. Cumprir, durante todo perio o deeexecução,dcipntrafo, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com defici841cia* re bytado da 13.re4ancla Sdbial ou para aprendiz, bem como 
as reservas de cargos previstasbalTlapii'l çâo (art. t16); 
9.2.19. Comprovar a reserva aka dargfs,pe ue se refire‘a clqúlátacima, no prazo fixada pelo fiscal 
do contrato, com a indicação, dos çriipregados que prNncrieram as referidas vagas (art. 116, 
parágrafo único); 
9.2.20. Guardar sigilo sobre toda as informaAbs obtidas em decorrência do cumprimento do 

IL 1
4 contrato; 4.. 

9.2.21. Arcar com o ônus decorrente de venty l1 equivoco qo dimensionamento dos quantitativos 

; 'ci 
de sua proposta, inclusivelquantO, aos cistos v dec rrente de fatores futuros e incertos, 
devendo domplementa-los caso otprevistodni alrti e em ua,pro osta não'séja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contraf-p -67 exceto-quando-correr algum dos evehtos arrolados no 
art. 124, II, d, da Lei n° 14.13, de 20217 5.0 0k. 

 
'" 

9.2.22. Cumprir, além dos póstulados legais vigerites,6 âmbito federal, Atkival,yop municipal, as 
‘4, 

os horários predeterminados pylLontratar0: , 
9.2.24. ApresentaroS empregadosteyidamente identificadoepor meio dg craWa. 
9.2.25.ApresentarNag Contratante, qiiândo for o ,çasOra- relação/holmiriAl, dos empregados que 
adentrarão no órgao para a execução do serviço. 

• „e 9.2.26. Observar os prebeitOt da legislação sobre a jornadà,-de trabalho, conforme a categoria 
profissional. 
9.2.27. Atender as solicitações do Contratante qupnto substituição dos empregados alocados, no 
prazo fixado pela fiscalização ao contrato, nos casos em 'qA ficar constatado descumprimento das 
obrigações relativas execução do Serviço, conf64n3e desdrito nas especificações do objeto. 
9.2.28. Instruir seus empregados quanto necessidade de acatar as Normas Internas do 
Contratante. 
9.2.29. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os
a não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o Contratado relatar ao
Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
9.2.30. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas areas do Contratante.
9.2.31. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respecti 
órgãos, se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitár
elétricas e de comunicação. 

normas de s'Ogprança do Cont.,tialtante; 
9.2.23. Manter os empregados 
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9.2.32. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 
atuação previstas no Projeto Básico, em plena validade. 
9.2.33. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, os documentos e autorizações 
exigíveis, na forma da legislação aplicável. 
9.2.34. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 
informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 
equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
ocorrências e outros fatos relacionados, bem como 'os pomuilicados à Fiscalização e situação das 
atividades em relação ao cronograrna previsto. 
9.2.35. Refazer, às suas expensas, os trabalhos execudOs em desacordo com o estabelecido nas 
especificações, bem corrio'ulAfituir ,ãqueles realizados•co'm niaterid.is defeituosos ou corn vicio de construção, pelo prazo de 05 (cinco) aros, contado,da,data'de emissão:do Termo de Recebimento Definitivo. 
9.2.36. Utilizar somente niaféria-primaXoiástal procedeQtá, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 5.975, de 2006, de: 

a) manejo florestal, realizVo- pôr meio de PlanO—de Mápejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovadp'pelo req,coMpbteiltd,1/4. SistaT Nacional do Meio Ambiente - 
SISNAMA; r 

b) supressão da vegetação -'natur devidam teautõrizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ar3biá`fité - SISNA 
c) florestas plantadas; e • 

d) outras fontes de biomássa florestal, definidas em norms especificas do órgão ambiental competente. 
9.2.37. Comprovar a procedência legal dos progikos ou subprodutos florestais utilizados em cada etapa da execução contratjal, no termog,.d616 ,„4°, incisl IX, d Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva ieçlião, mediante a apresentação iplos seguintes documentos, 96nforme o 

a) Cópias autenticada das no Riekais-de-aquiskáo os prod4tos ou subprodutos florestais;
H b) Copia dos Comprovantes de gittf,o Mfeimecá 'e:doi transpor.tacior dos produtos ou subprodutos" florestais junto ao r adastro Técnico Feder.q1 de Atividades Potencialmente Poltikslopp.o,u U.tilizadiqfds de Repqrsos Ambiéqtáis - CTF,fmantidp4l9 [BMA, quando tal inscrição ?pr obrigatória,, acompanhados dos Fespecji‘os Ceftificads ,de Regularidade válidos, conforme artigo 171,44.9jso II, da Lei rif 6.9.3..a4b 1981,4LégiglaeãO correlata; c) Documento, de Origem Floresti1"--D0F, instituído pela Poredria.n.°12e3, de 18/08/2006, do Ministério do pleio Ambiente, e Instrução9Normativa IBNV1A fl°•,:fiii tie 24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subproduto 6 florestais de, origeM nativa cujo transporte e 

armazenamento exijam emissão de tal licença' obrigatória
9.2.37.1. Caso os produtos,ou .sObrodutos florestaii'utilizados ná execução contratual tenham origem em Estado que possuá dotumento de diintrole propkio,' o Contratado deverá apiesentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 
9.2.38. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil estabelecidos na Resolução n° 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 40, §§ 20 e 30, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 
9.2.38.1. 0 gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer as diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Constru Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao competente, conforme o caso. 
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9.2.38.2. Nos termos dos artigos 30 e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, GI 
Contratado deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da 
construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 
procedimentos: 

a) resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser reutilizados ou 
reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos classe A de 
preservação de material para usos futuros. 

b) resíduos Classe B (recicláveis ow? outras,destinpções): deverão ser reutilizados, reciclados 
ou encaminhados a áreas de armazenamento tempOrário, sendo dispostos de modo a 
permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

c) resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 
economicamente viáveis que permitam a sua reciclagemkepuperagão): deverão ser 
armazenados, transportados e destinados er/re conformidade com as normas técnicas 
especificas. 

d) resíduos Classe D (perigosoo; ,-contaminados ou prejudiciaismd4saúde): deverão ser 
armazenados, transportadose7Mtilizados- 6 metrhadorkem conformidade com as normas 
técnicas específicas. 

9.2.38.3. Em nenhuma hipótese o Contratado poderO. dispONs religuos originários da contratação em aterros de resíduos sóltdos lif651 -05, dre'as de,"b6t9 fora"encpstas, corpos d'água, lotes vagos e áreas protegidas por Lei, bem omcS;eni'lreas nãoMenaiat. 
9.2.38.4. Para fins de fiscalização cumpirimento‘d2 P gr,ama Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção civil, ou do Projeto de Geranciarni§nto de Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, o Cbntratiado comprovará, sob p na de multa, que todos os resíduos 
removidos estão acompanhados de Controle de Transporte dp Rekiduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileifa de Normas Técnica - ABNT, AUNT NBR ns. 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. t I 
9.2.39. Observár as seguintes dire izes dê";carátérk4„bienta I 

a) Qualquer instalaçãO, equipa enf6 ou prdes' ifttado em local fixo, que libere ou emita 
matéria pdra,a atmosfera, por er1iisão„prifpWftiditivdr,uplizadpena: execução contratual, 
deverá'-respeitar os Jimites manos emissão de poluentes ,açlrftitidosrna Resolução CONAMA n° 382, de V12/2006, e legislação correlatd, qe acordv8r9 poluente e o tipo de fonte. 

b) Na execução contratual, contzme o caso, a emis o de ruidos'via'a cderá ultrapassar os níveis considerados aceitáveis 'pela, Norm B -10.151 --'A.valaço do Ruído em Areas Habitadas visando o conforto da comuniq de, da Associação BrO'siferra de Normas Técnicas - ABNT, ou aquerep estabelecidos na NBR-10.152 - Myers délRüfdõ Para conforto acústico., da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legisláçâo correlata. 
9.2.40. Nos termos do artigo 40, § 30, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 19/01/2010, deverão ser utilizados, na execuçãO contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 
9.2.41. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos serviços ou dos bens do Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorrid em via pública junto ao serviço de engenharia. 
9.2.42. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pe fiscalização e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias 
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controle de qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos', 
conforme procedimento previsto nas especificações. 
9.2.43. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 
(agua, esgoto, gas, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 
estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de regularização 
dos serviços e atividades concluidas. 
9.2.44. Fornecer os projetos executivos desenyolvidos, que formarão um conjunto de documentos 
técnicos, gráficos e descritivos refere-ntes aos s4gmentos especializados de engenharia, 
previamente e devidamente compatib,ilizados, de modo p considerar todas as possíveis 
interferências capazes de oferecer impedimento total *out' 0"arcial;permanente ou temp,orario, a 
execução do empreendimento, de maneira a abrangê-laeh'sbu togo, 'ornpreendendo a completa 
caracterização e entendimento de todas, as suas.esRecificações técnicas, para posterior execução 
e implantação do objéto garantindo a plena corimireeristo das informaaes prestadas, bem como 
sua aplicação correta nos tcabalhos.
9.2.44.1. A elaboração dos projetos--executivos deYera partir i das solúções constantes nõ 
Anteprojeto, Estudo Técnico Prelittlinrelou Projettraftlted-Skus anexos (Caderno de Encargos e 
Especificações Técnicas) e aprepeptar o detqln.pmprito dos elementos construtivos e 
especificações técnicas, inFordprando as alteragõr(e4tidavelamútuis interferências entre os 
diversos projetos. 1: .» `,•• " •, 
9.2.45. Em se tratando de \a0idadfes.kbe envolNarn 6. 4st/de natureza intelectual, após a 
assinatura do contrato, o ContratalCievera Orticiparde ratinipo inicial, devidamente registrada 
em Ata, para dar inicio a exOuçâo do serviçól, com o esaa're-dittanto das obrigações contratuais; 
em que estejam presentes o0écni/os responsag' is pela eld ora0o do Projeto Básico, o gestor do 
contrato, o fiscal técnico do bontrato, o fiscal administrativo o contrato, se houver, os técnicos da 

contratados. 
area requisitante, o preposto da :empresp e iz:i '4ar,Intes d s &Is que executarão os serviços 

, , 1 
: )111,

9.3. Sao obrigações do C NTRA TE7.rios-td rrios--„ , .,- , —74, rt. 92, f , XI e XIV da Lei Federal n.° 
14.133/21: 
9.3.1. Exigir o-cunirimentlq, de todas as obrigaWe's-asumidas elo CgntraZtad9, de acordo com 

este contrato e seus anexos; 
9.3.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas n Projeto adi b;." 
9.3.3. Notificar o Contratado poNkscrito da ocorrên53,..ei eventuaivim erfeições, falhas ou 
irregularidades constatadas no curso da''exe.9ução Os- serviços, fixando rirazdpara a sua correção, 
certificando-se de que as solúsões por ele proppisfas sejam as mai .„,q0equcias. 
9.3.4. Notificar o Contratado', par escrito, sobre vícios, dgfeittip-bu incorreções verificadas n6 
objeto fornecido, para que seja por ele substituido, reparado 'du corrigido, no total ou em parte, as -N . suas expensas; . 
9.3.5. Acompanhar e fiscalizar a„ dxecpção do contrato- e„ o 'cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
9.3.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere a parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei n°
14.133, de 2021; 
9.3.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente a execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Projeto Básico; 
9.3.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
9.3.9. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Horizonte/CE para adoção 
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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9.3.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.3.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 
9.3.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 
9.3.12. Notificar os emitentes das gardntias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.3.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2°, da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.3.14. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do contrato. 
9.3.15. Realizar avaliações periódicas da_qualidade dos serviços, após seu recebimento. 9.3.16. Exigir do Contratado que rkovidencie a seguinte doeumentação como condiçãó indispensável para o recebimento delirlitHô de obAto, Ouarido for o caso: a) "as built", elaborado pelo resppnSvel por sua exeqção; 

b) comprovação das ligações definitivas de energia; Ogua, telefone e gas; c) laudo de vistoria do bdrpo,d6-! froen.beiros apreyandb o serviço; d) carta "habite-se", emitida pelwprefêitura; e 
e) certidão negativa de débitos previdenciários específida .para o registro da obra junto ao

Cartório de Registro de Imóvels; 
9.3.17. Arquivar, entre outros dpbumentos, de projetos, "as ,built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, r6latórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedicras. 
9.3.18. Assegurar que o ambiente de Itrabalho, ificlusive. seus lequipamentos e instalações, apresentem condições adequadaes.ao curpprimefifo, 6elo Contratadb, das normas de segurança e saúde no trabalho, quando o serviço for execufad& éfr iJas depOdências, ou em local por ela designado. 
9.3.19. Não responder por quaisquer compromiisos, assumidos belo Contratado com terceiros, ainda que vinculados a exeCução do contrato, bem como por cuAlquer darib cauado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 'sypordiçiados. 9.3.20. Previamente à expedição Adq ordem de serviço, yerificar pendências, liberar areas e/ou adotar providências cabíveis para a rePlarid,ade dc_iníciti da sua execução: 

9.4. OBRIGAÇÕES PERTINENTES ik LGPD: 
9.4.1. As partes deverão cumprir a• Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 9.4.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD. 9.4.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
9.4.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 9.4.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, 6 dever do contrata eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que ho 
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necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 
obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigaçÕes. 
9.4.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD. 
9.4.7. 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres 
da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
9.4.8. 0 Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
9.4.9. 0 Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
9.4.10. Bancos de dados formados a partir de pontratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessbâis, deVêm s'er mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de,katamento& realizados (LGQD,.'art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
9.4.10.1. Os referidos bancos de dados cjevem ser desenyolvidos em formato interoperdvel, a fim de garantir a reutilização desses bacjos$ela AcTmin(sera0o has hipqeses previstas na LGPD. 9.4.11. 0 contrato está sujeito •,§ sei'.:âlterado nos jorocedimentqs pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela Alroridade ctripéte6ie, dm especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações„ éditadas na forma da LGPD. 
9.4.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1° do art:,26 da LGPD deverão ser comunicados 1 autoridade nacional. 

9.5. LOCAL, FORMA E PRAZO DE ENTREGA 1:0•OBJET6 
9.5.1. 0 local, forma e praZo de 6ntregaidosob1lto *rão a ueles ilefinidos no Projeto Básico do Edital. 
9.5.2. A Administração rejeitará, no:todci-otVem tattér-os-tlenslorpecidos em desacordo com co§ termos do Process? Licitatório, da próro:gta e deste dontráto. 
9.5.3. As condições e prigcedimentoi...de'recebirriehto provisdio 
constantes do Projeto Básicedo procedimento.

CLAUSULA DtsinnA - DA SUBCOVRATAÇÃO 

e Adeffhtivo serão aquelas 0-

10.1. Não é admitfda a subcontratação do 'objeto contratual, .9,,onformé, previsão constante do Estudo Técnico Preliminar - ETP, anexo ao Projeto Básico do procedimento. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DO CONTRATO 

11.1. A contratação conta com garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 96, combinado com art. 101, ambos da Lei n° 14.133, de 2021, na modalidade [caução em dinheiro, títulos da divida pública, fiança bancária ou seguro-garantia], em valor correspondente a X% ()000( por cento) do valor total/anual do contrato, acrescido do valor dos bens abaixo arrolados, dos quais o contratado será depositário: 
11.1.1. BEM 1 Valor 
11.1.2. BEM 2 Valor 
11.1.3. ... 
11.1.4. TOTAL Valor total 
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11.2. Em se tratando da modalidade seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 
vigência do contrato e por mais 30 (trinta) dias após o termino da vigência contratual, haja vista os 
tramites quanto a verificação do adimplemento, permanecendo em vigor mesmo que o contratado 
não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
11.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 
contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
11.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.5 deste contrato. 
11.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 
contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro ate a ordem de reinicio da execução ou o adimplemento pela Administração. 
11.6. A garantia assegurará, qualquer cide seja rhiid iaade escolttida, o pagamento de: 11.6.1. prejuízos advindos do não curivilmento do objeto do contraftre dci'não adimplemento das demais obrigações nele previstas; 
11.6.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
11.6.3. obrigações trabalhistas e previçiencigrias de, ck.ialguer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo contratadcyqukido coyber. 
11.7. A modalidade seguro-gerafitie i)menteserkcelta se „9.9:nteryilSlar todos os eventos indicados no item 11.6, observada a legislação,quelege a matéria. 
11.8. A garantia em dinheiro deverCser efetudda em fa'Nr:1)6'dontratante, em conta especifica a ser fornecida pela Administração, coin correção monetária. 
11.9. Caso a opção seja por Utilizar títulos da divida públicee estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liqbiclação e de custódia autorizado 

Ministério da Economia. 
pelo Banco Central do Brasil, e aitaliadoSt pelci,s-Seu4 valorei ecoricos, conforme definido pelo 

11.10. No caso de garantia na tiiodali4de cle' nsa ber2Oria, devera ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente 'autortzeda-6•48peraT-no Paíi pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renuncia cleqd5r6"b§ b'endffaii5Ydo artigoi527 do Código Civil. 11.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogapo de ¡sue' vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos Raftmetros" utilizjdos quando da contratação. 
11.12. Se o valor da garantia'foçutilizado total ou wcialmente em pa4amento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer asespectiva reposição no' praio máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for notificada. 
11.13. 0 Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 11.14.1. 0 emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá .ser notificado pelo contratante quanto ao inicio de processo administrativo 'Dam apuração de ciescumprimento de. cláusulas contratuais (art. 137, § 40, da Lei n.° 14.133, de 2021). 
11.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 11.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a titulo de garantia, acompanhada declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas cláusulas do contrato; 
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11.16. A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execução do contrato ou após a 
sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 
11.17. 0 garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções â contratada. 
11.17.1. 0 contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista neste Contrato. 
11.17.2. Além da garantia de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei n° 14.133/21, a presente 
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e 
assistência técnica, conforme condições estabelecidas no 13rojeto Básico. 
11.17.3.A garantia de execução 6 independente de eventual garantia do produto prevista 
especificamente no Projeto Básico. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA§INFRAÇÕEa E SANÇÕES 

12.1. Nos termos dos arts. 155, 156e 162 da Lei 14:133/2021 e das disposições constantes do Projeto Básico, após o regular Procedknento'AdmiRistiViyo d4-6puração de Responsabilidade - PAAR, serão apenadas de .ac.orqo comi  a s guinte! doVmetrip, sem prejuízo das multas 
eventualmente previstas nO'Proj‘td-niic5'e das. mis penaJidaqes legais, assegurado a prévia e ampla defesa: 

Ocorrência 
10. 

Penalidaae 

... en.m.00.0.1. .....n.• -•,...... 

Acivertêncra, qbando não se justificar a 
in osiça 

a) Dar causa a inexecução parcial do oyjeto. i.4 ..o b 
t 

_,..1 e per lidade mais grave 

, QiiIr ' 1 . , . 

b) Dar causa â inexecução parcial dol objeto 114rdimeji to de li itar e contratar no âmbito do 
que cause grave dano Admi pspol áo.4 Município pelo  de 6 (seis) meses a 2 
funcionamento dos serviços públicosi,ou, ao,,, „(dpi.O. ..inos, qyando não se justificar a , interesse coletivo. imi56pição de pepalidademais.grave 

ImAdimento dylicitar 6 csiptrátVno âmbito do 
Município pelceperiodo,dekl um) ano a 3 (três) 
arms, qua_pdO não sLysti,ficapa imposição de 
penalidade maisi grave. . 

"Itiigedimento de...licifare"C6ntratar no âmbito do d) Deixar de entregar 'documentação exigida. Municipio,pelo nerfódo 'de 1 mês a 6 meses, para o certame, quando não se just'ificar a imposição de 
penalidade mpis grave. 

e) Não mantiver a proposta, salvo em Impedimento de licitar e contratar no âmbito do
decorrência de fato superveniente 

„,  
Município pelo período de 2 (dois) meses a 1 

devidamente justificado. (um) ano, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave. . f) Não celebrar contrato ou não entregar a Impedimento de licitar e contratar no âmbito do documentação exigida para a contratação Município pelo período de 3 (três) meses a 2 quando convocado dentro do prazo de (dois) anos, quando não se justificar a validade de sua proposta imposição de penalidade mais grave. 

g) Ensejar o retardamento da execução do Impedimento de licitar e contratar no âmbito
objeto ou da entrega do objeto da licitação órgão pelo período de 3 (três) meses a i (
sem motivo justificado ano e 6 (seis) meses, quando não se ju'stif 

a imposição de penalidade mais grave. 

c) Dar causa b'inexecução tõt0 do objeto. 
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Ocorrência 

Pm. A.e 

h) Apresentar declaração ou documentação 
falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a 
execução do objeto 

I) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento 
na execução do objeto 

j) Comportar-se de modo inid6neo ou cometer 
fraude de qualquer natureza 

k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os 
objetivos da licitação 

I) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 
12.846, de 1° de agosto de 2013 

r \ 
/ :.(;" 

Penalidade 

, 

Declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar com todos os Entes Federativos, 
pelo período de 3 (três) a 6 (seis) anos 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com todós okEntes Federativos, pelo período de 3 
(três) a'6 (seis) anos 
Declaração. de inidoheidade para licitar ou contratar 
com todos os Entes Federativos, pelo período de 3 
(três) a 6 (seis) anos 
Declaração de inidoneyade para licitar ou contratar 
com tódos os Entgs.Faderativos, pelo período de 3 
(três) a 6 (seis) anos 
Dedlaração,de inidoneidade para licitar ou contratar 
cgrn,t2mAs oeEntes Federativos, pelo período de 3 
(três).61,6.:(eeis) drips. 

12.2. Nas condutas previstas Ras letras "4', ,"f"e 'A  do "item anterior, quando justificada a imposição de penalidade mais grave, lerápalicada. a sanção !Id..,f15cipração de inidoneidade para licitar e contratar, que impedirá o responsável de licitar ot.f:contratarry embilo da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) an  e máximo de 6 (seis) anos. 12.3. As demais disposições qiianto ao cálculo de multas, compepsa96es, formas de aplicação da sanção, instrução, condução e julgamefito de' Processo Ad(ninistrativo de, Apuhção de Reponsabilidade — PAAR, assim como, as disposições obrigatórias quanto abs'padOes ético serã aquelas constantes do Edital e do Projeto Básico do processo a qual esse contrefo s'e i)ihule, sem prejuízo las demais normativas municipais correspondentes. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DOS asot amsõs 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as di iSosições cónfiqs, ria Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,'Iubsicligiramente, seg do as dispoeiçõestontidas na Lei n° 8.078, de 1990— Código de Defes'a,do Consumidor— e norme's e princípios gerais dos Ontl'atos. 

CLAUSULA DÉCIMfr QUARTA — DAS ALTEFWÓES 
„..1 

14.1. Eventuais alterações COntratuais reger-se-ao pela disciplina dos arts. 124 e,§eguintes da Lei n° 14.133, de 2021 e Decreto Municipal n° 450, de 28 de dezembro de 2023. 
14.2. 0 contratado 6 obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido á previa aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021). 
14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples ap stila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021. 

CLAUSULA DECIMA QUINTA — DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
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15.1. 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ample defesa. 
15.2. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
15.3. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
15.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
15.6. 0 termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
15.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
15.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
15.6.3. Indenizações e multas. 
15.7. A extinção do contrato não configure óbice para o reconhecimpnto do desequilíbrio económico-
financeiro, hipótese em que será concedide indenização por meio de termo indenjzatório (art. 131, caput, da 
Lei n.° 14.133, de 2021). 
15.8. 0 contrato poderá ser extinto caso,se constate Rue o contratado mantem vinculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabaltiist-4,6usivil com.dirigente4o órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licita,ção ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato, ou que deles seja cônju'04 cornpenheird o r'ente'.4. linha reta, colateral ou por afinidade, ate o 
terceiro grau (art. 14, inciso IV; da hei n.° 14133, de 20' 1). 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — DA Pu9LipAgÃo 
A 

16.1. Incumbirá ao Contratante djvulgaroo presente instrumento ho Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, ben comp, na Imprensa Oficial (Diário Oficial 
do Município — DOM) e no respéctivo sítio oficial nalnternet, em atenção‘ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133, 
de 2021, e ao art. 8°, §2°, da Lei n. de,201.1V'pert. 70, §30, inciso do Decreto n. 7.724, de 2012. 

4 4 
CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DAS‘DISPOMES,EIMIS 

* 

17.1. 0 CONTRATADO se obrigala manter, dutante todk a execuçã do_ coritrato, pm cmpatibiIidadp com as obrigações por ele 
assumidas, todas as condições de habilitagao e qualificAão qxigidás n,,,,a11-§ijáçpo. 
17.2. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer dapprerrogativas dirostas no artigo•104°xip Lei n° 14.133/2021 
de 1° de abril de 2021, alterada e consciliklada. 
17.3. A inadimOricia db contratado csm referenda aos encargos trab,alhistas, sgclals, fiscdis e Coniercials não transfere ao 
CONTRATANTE a respons'abilidade por seu pagaménto, nem poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a regularização e o uso 
dos serviços pela Administração. 

.00" .17.4. A Contratada, na vigência do Contrato, será alini<esponsável perante.terceiros pelo p atos pratif;a0O's por seu pessoal, eximida a 
Contratante de quaisquerreclamaçõesê Indenizações. • o'' " 

CLAUSULA DECIMA OITAVA. DO FORO 

18.1. 0 foro da Comarca de Horizonte 6 o corn- petente para dirimir questões decorrentes da execução deste Contrato, em 
obediência ao art. 92, §1° da Lei 14.133/2621 de 1° de abril de 2021. 

Assim pactuadas, as partes firmam o presente Instrumento, lavrado na Prefeitura Municipal de Horizonte, perante testemunhas que também o assinam, para que produza os seus jurídicos e legais efeitos. 
Horizonte - CE, de de 

Secretário(a) de 
Ordenador(a) de Despesas do FUNDEB 

CONTRATANTE 

EMPRESA: 
Sr(a). 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. CPF n° 

2. CPF n° 
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